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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA _____ VARA 

DA FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL 

 

 

“Pode parecer, até mesmo, estranho que a Lei Maior haja se ocupado com tão 

insistente reiteração em sublinhar a inteireza do princípio da legalidade. Fê-lo, 

entretanto, a sabendas, por advertida contra a tendência do Poder Executivo de sobrepor-

se às leis. É que o Executivo, no Brasil, abomina a legalidade e tem o costumeiro hábito 

de afrontá-la, sem ser nisto coarctado, como devido. Daí a insistência constitucional, 

possivelmente na expectativa de que suas dicções tão claras e repetidas ‘ad nauseam’ 

encorajem o Judiciário a reprimir os desmandos do Executivo” (CELSO ANTÔNIO 

BANDEIRA DE MELLO, Curso de Direito Administrativo, 10ª ed., Ed. Malheiros, São 

Paulo, 1998, pp. 205/206) 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por meio 

do 9º Promotor de Justiça do Patrimônio Público e Social da Capital, no exercício 

de suas funções institucionais, outorgadas pelo art. 129, inciso III, da Carta 

Suprema e pelas alíneas “a” e “d” do inciso III e inciso II, alínea “d”, do artigo 5º 

da Lei Complementar n.º 75, de 20/05/93; pela alínea “d” do inciso VII, artigo 6º 

da Lei Complementar nº 75/93, e com fundamento no art. 37, parágrafo 4o da 

Constituição Federal; nos art. 1o, IV, 3o e 5o da Lei 7437/85; na Lei 8428/92, vem 

perante Vossa Excelência propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA, DE 

RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA, com pedido de tutela de evidência, em face de  

 

ALEXANDRE DE ALMEIDA YOUSSEF, inscrito no CPF sob o n. 

111.127.828-85, residente na Rua Maranhão, 26, ap. 93, CEP 05007-002, São 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
06

06
92

-8
5.

20
20

.8
.2

6.
00

53
 e

 c
ód

ig
o 

A
24

A
54

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
IC

A
R

D
O

 M
A

N
U

E
L 

C
A

S
T

R
O

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
1/

12
/2

02
0 

às
 2

0:
05

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
60

69
28

52
02

08
26

00
53

.

fls. 1



 

Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público   e Social 

 

 

 

 

Endereço – Rua Riachuelo, 115, 7º andar – Centro – São Paulo - SP 
 

Página 2 de 20 

 

Paulo, SP; 

CARLA MINGOLLA, inscrita no CPF sob o n. 215.607.538-70, residente na 

Rua Bartira, 1052, ap. 25, CEP 05426-050, São Paulo, SP; 

AROSUCO AROMAS E SUCOS LTDA., CNPJ 03.134.910/0001-90, a ser 

citada na pessoa de seu representante legal na Avenida Buriti, 5385, CEP 69057-

000, Manaus – AM; 

AMBEV S/A, CNPJ 07.526.557/0001-00, a ser citada na Rua Dr.  Renato Paes 

de Barros, 1.017, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 04530-001, São Paulo, SP; 

SÃO PAULO TURISNO S/A – SPTuris, CNPJ 62.002.886/00001-60, a ser 

citada na Avenida Olavo Fontoura, 1209, CEP 02012-021, São Paulo, SP; 

OSVALDO ARVATE JUNIOR, CPF 054.767.948-32, com endereço na Rua 

Alves Guimarães, 855, ap. 44, CEP 05410-001, São Paulo, SP; 

FREDERICO HANNAH MATTAR ROZANSKI, CPF 094.428.178-84, com 

endereço na Rua Lincoln de Albuquerque, 197, ap. 141, CEP 05004-010, São 

Paulo, SP; 

RODRIGO KLUSKA ROSA, residente na Rua Sapucaia, 1132, ap. 43, bloco 3, 

CEP 03170-050, São Paulo, SP; 

EDSON ANTÔNIO SAURA,  com endereço na Rua Copacabana, 385, ap 72 – 

A, CEP 02461-000, São Paulo, SP; 

MARCELO ALVES RIBEIRO, com endereço na Rua São Manoel, 57, ap. 84, 

CEP 07073-010, Guarulhos, SP; 

EDILSON ALVES VIEIRA, com endereço na Rua São Zeferino, 302, CEP 

02338-070, São Paulo, SP; 
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ALCINO REIS ROCHA, com endereço na Rua Justo Azambuja, 79, ap. 183, 

CEP 01519-000, São Paulo, SP; 

NELIANE CASIMIRO DA SILVA, com endereço na Rua Oscar Freire, 1504, 

ap. 126, CEP 05409-010, São Paulo, SP; 

RICARDO DOS SANTOS, com endereço na Avenida Interlagos, 4455, casa 

Sabiá 179, CEP 04661-300, São Paulo, SP; 

RODRIGO RAVELI BOLZAN, com endereço na Rua Xavier Curado, 351, AP. 

164, cep 04210-010, São Paulo, SP;  

DAVID BARIONI NETO, com endereço na Rua Flórida, 1901, CEP 04565-001, 

São Paulo, SP; 

ANTONIO EDUARDO COLTURATO, com endereço na Rua Itacolomi, 596, 

ap. 111, CEP 01239-020, São Paulo, SP; 

FERA COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA., CNPJ 07.496.162/0001-01, com 

endereço na Rua Evangelista de Souza, 1617, CEP 09260-411, Santo André, SP; 

EVENTOS A.V.A SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA. ME, CNPJ 

13.310.653/0001-19, com endereço na Rua Antônio Martins, 44, CEP 08490-150, 

São Paulo, SP; 

MINERAÇÃO ÁGUAS DE SOCORRO LTDA. EPP, CNPJ 03.561.845/0001-

44, com endereço na Estada Socorro Munhoz s/n, Bairro das Almas, Socorro, SP; 

AGILMED REMOÇÕES E EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA. EPP, 

CNPJ 10.445.700/0001-43, com endereço na Rua Camé, 1016, sala 2 fundos, 

Mooca, São Paulo, SP; 

CAP SERVIÇOS MÉDICOS, CNPJ 14.016.550/0001-03, com endereço na Rua 

Cônego Antonio Lessa, 297, Parque da Mooca, São Paulo, SP; 
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DKS PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA. EPP, CNPJ 06.698.560/0001-48, 

com endereço na Rua 9 de Julho, 72, conjunto 74, CEP 04739-010, São Paulo, 

SP; 

PILAR ORGANIZAÇÕES EIRELI- EPP, CNPJ 30.667.156/0001-91, com 

endereço na Avenida Carmine Feola, 1228, Quadra 23, lote 06-A, CEP 13469-

360, Americana, SP; 

MAGIKBAN DE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., com endereço na 

Avenida Rosana, 473, CEP 06833-350, Embu das Antes, SP; 

OCEANO PRODUÇÕES DE EVENTIS EIRELI, CNPJ 02.959.865/0001-05, 

com endereço na Rua Dr. Fernando Costa, 187, CEP 09310-250, Mauá, SP; 

PRINT VENDAS DE COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA., CNPJ 

32.950.764/0001-34, com endereço na Rua Carneiro Leão, 197, CEP 03040-000, 

São Paulo, SP; 

CASTRO E SOLLA REPRESENTAÇÕES E MARKETING LTDA.,  CNPJ 

19.825.030/0001-65, com endereço na Rua Maria Stela, 40, sala 2, Vila Santa 

Terezinha, Várzea Paulista, SP; 

ML GESTÃO E SERVIÇOS LTDA. EPP, CNPJ 11.239.339/0001-61, com 

endereço na Rua José Veríssimo da Costa Pereira, 515, Vila do Encontro, São 

Paulo, SP; 

TRIATIS SERVIÇOS EIRELI,  CNPJ 19.787.927/0001-41, com endereço na 

Rua Luis Góes, 1439, CEP 04043-350, São Paulo, SP; 

ALTERNATIVA DESENTUPIDORA LTDA. EPP, CNPJ 02.538.081/0001-

83, com endereço na Rua Maria Vacari de Souza, 15, Jardim Osasco, CEP 06170-

120, Osasco, SP; 
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RUBENS DANTAS NETO ME, CNPJ 10.417.609/0001-14, com endereço na 

Avenida Santa Catarina, 615, CEP 86804-190, Apucarana, PR; 

R61 COMERCIAL DE ELETROELETRÔNICOS EIRELI EPP, CNPJ 

24.926.616/0001-56, com endereço na Rua Dr. Vital Brasil, 911, casa 2, CEP 

09664-000, São Bernardo do Campo, SP; 

RECON PROMOÇÕES E EVENTOS EIRELI, CNPJ 17.102.460/0001-23, 

com endereço na Rua das Rosas, 123, Jardim Lavorato, Embu das Artes, SP; 

EJS TRANSPORTES E LOCADORA EIRELI ME, CNPJ 15.023.074/0001-

10, com endereço na Avenida São Miguel, 2864, sala 7, Vila Marieta, São Paulo, 

SP; 

INNOVIA SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA DE TRÂNSITO EIRELI – 

EPP, CNPJ 30.097.517/0001-01, com endereço na Rua Luis Pacheco, 250, CEP 

01107-010, Luz, São Paulo, SP; 

POP SOM EVENTOS LTDA., CNPJ 03.816.994/0001-07, com endereço na 

Rua Tomás de Sousa Vila Real, 225, CEP 03905-030, São Paulo, SP; 

V M O EVENTOS LTDA. ME,  CNPJ 13.520.672/0001-70, com endereço na 

Rua 9 de Julho, 72, sala 76, CEP 04739-010, São Paulo, SP; 

ALMIR LOPES, CNPJ 07.705.305/0001-01, com endereço na Rua Diogo 

Lopes, 77, CEP 03188-030, São Paulo, SP; 

TROUPE PRODUÇÕES LTDA., CNPJ 66.106.600/0001-47, com endereço na 

Alameda Glete, 485, São Paulo, SP; 

RECON PROMOÇÕES E EVENTOS EIRELI – EPP, CNPJ 

17.102.460/0001-23, com endereço na Rua das Rosas, 123, CEP, 06817-040, 

Jardim Lavorato, Embu das Artes, SP; 
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CARLOS SCOMBATTI ME, CNPJ 13.881.731/0001-35, com endereço na Rua 

Ernesto Fogo, 99, sala 1, CEP 03387-000, São Paulo, SP; 

MARIEL ALIMENTOS EIRELI EPP,CNPJ 05.614.321/0001-08,  com 

endereço na Rua Gustavo da Silveira, 825-A, Vila Santa Catarina, São Paulo, SP; 

NACARAT COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA., CNPJ 26.301.552/0001-23, 

com endereço na Rua Ribeirão Claro, 538, CEP 04549-050, São Paulo, SP; 

MOMENT LOCAÇÕES E EVENTOS EIRELI ME, CNPJ 05.018.998/0001-

75, com endereço na Rua Luis Pacheco, 260, CEP 01107-010, São Paulo, SP; 

D DA SILVA SANTOS, CNPJ 30.549.614/0001-98, com endereço na Rua 

Sebastião Arantes Nogueira, 22, ap. 72, CEP 11065-330, Santos, SP; 

IDPROMO COMERCIAL EIRELI, CNPJ 17.791.755/0001-54, com endereço 

na Rua Silva Bueno, 1660, conjunto 804, CEP 04208-00, São Paulo, SP; 

ALPHARADIUS COMUNICAÇÃO LTDA. EPP, CNPJ 06.235.606/0001-92, 

com endereço na Rua Vicente Soares da Costa, 261, CEP 02755-000, São Paulo, 

SP; 

ESC FONSECCAS SEGURANÇA EIRELI, CNPJ 05.408.389/0001-22, com 

endereço na Rua Major Caetano da Costa, 65, Santana, São Paulo, SP; 

J B LIGHT BRASIL EIRELI ME, CNPJ 30.289.038/0001-97, com endereço 

na Avenida Tiradentes, 1542, conjunto 2, Luz, CEP 01102-000, São Paulo, SP; 

ART’ESTRUTURAL ENGENHARIA E EVENTOS EIRELI, CNPJ 

08.623.577/0001-61, com endereço na Rua Ramos de Oliveira, 66, Limoeiro, São 

Paulo, SP; e 
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AR LOCADORA E EVEBTIS LTDA., CNPJ 04.328.899/0001-27, com 

endereço na Rua Cristo Operário, 138, Vila Guilherme, São Paulo, SP, pelas 

razões de fato e de direito a seguir articuladas: 

 

 Segundo restou apurado nos autos do  Inquérito Civil 14.0695.000642020-

8, presidido pelo 9º Promotor de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

Capital, em 18 de novembro de 2019, o requerido Alexandre Youssef, na 

qualidade de Secretário Municipal de Cultura autorizou a abertura de licitação 

para a contratação de patrocínio para o carnaval de rua do Município de São Paulo, 

cujo processo se encerrou, por despacho do próprio, em 13 de dezembro de 2019, 

adjudicando o objeto da referida licitação à também requerida Arosuco, firmando-

se o Termo de Contrato nº 072/SMC-G/2019. 

 

 De acordo com o que foi ajustado, a contratada poderia ceder 35¢ das cotas 

de publicidade a três outras empresas, desde que tal fato fosse comunicado ao 

Município com pelo menos trinta dias de antecedência do evento, conforme 

cláusula 4.5.1 do edital da licitação, referendado pelo termo de contrato. 

 

 A requerida Arosuco cedeu, segundo informação prestada, 20% das cotas 

de publicidade à Iti; 10% A Ifood e 5% à Ambev, não obedecendo, entretanto, o 

prazo de comunicação ajustado à Prefeitura Municipal. 

 

 Ocorre, entretanto, que a referida licitação, como era do conhecimento dos 

requeridos Alexandre Youssef e Arosuco, em verdade, revestiu-se de um negócio 
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simulado, uma vez que, conforme diligências realizadas pelo setor competente do 

Ministério Público do Estado de São Paulo foram suficientes para demonstrar que 

a verdadeira patrocinadora do carnaval de rua de São Paulo de 2020 foi a também 

requerida Ambev, mas, como referida pessoa jurídica não ostenta regularidade 

fiscal para contratar com o Poder Público, optou-se por uma negócio simulado, 

contratando empresa de seu conglomerado , que não ostenta restrições jurídicas 

ou fiscais. 

 

 Verifica-se com facilidade a veracidade desta conclusão pelo simples fato 

de que, na publicidade realizada por conta do patrocínio prestado por força do já 

mencionado contrato, nenhum produto fabricado ou distribuído pela requerida 

Arosuco fez parte das peças publicitárias, delas constando apenas os produtos da 

Ambev, que, repita-se, não poderia firmar contrato com o Poder Público, em 

virtude de inabilitação fiscal. 

 

 Vê-se, portanto, a desonestidade com a coisa pública, que, infelizmente, 

não parou por aí na ânsia do requerido Alexandre Youssef e sua assessoria 

promoverem o carnaval de rua de São Paulo de 2020 malbaratando os mais 

comezinhos princípios da Administração Pública. 

 

 Continuando na sua empreitada de ferir a Constituição Federal, o requerido 

Alexandre Youssef, em 22 de novembro de 2019, expediu o Ofício 836/SMC-

G/2019 ao presidente da SPTuris, Osvaldo Arvate Júnior, propondo a 

formalização de um contrato para suprir as demandas de prestação de serviços de 
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organização, infraestrutura, coordenação e execução direta para a realização 

integral do evento Carnaval de Rua 2020 da cidade de São Paulo. 

 

 Aderindo à proposta, a SPTuris, representada pelo gerente de Planejamento 

e Controle, Marcelo Alves Ribeiro e pelo Diretor de Turismo e Eventos, Frederico 

Rosanski, enviam à Secretaria Municipal de Cultura um orçamento na cifra de R$ 

30.490.657,59, ao que se segue despacho da requerida Carla Mingolla, então 

chefe de gabinete da Secretaria Municipal de Cultura, autorizando a dispensa de 

licitação, nos termos do art. 24, VIII,  da Lei 8.666/93, seguindo a assinatura do 

Contrato 0068/SMC-G/2019, com o objeto acima especificado. 

 

 Todavia, o presente ajuste padece de irregularidades, denotando que os 

requeridos envolvidos na sua contratação e execução praticaram ato de 

improbidade administrativa, na modalidade de causar dano ao erário público, 

consoante se demonstrará a seguir. 

 

Em primeiro lugar, o objeto do referido contrato é extremamente vago,  

maculando-o e o tornando manifestamente ilegal, uma vez que não se especificam 

quais seriam os serviços de organização, infraestrutura, coordenação e execução 

do Carnaval de Rua de 2020 estariam sendo contratados, devendo-se recordar que 

“o objeto da licitação é a própria razão de ser do procedimento seletivo 

destinado à escolha de quem irá firmar o contrato com a Administração; se 

ficar indefinido ou mal caracterizado, passará para o contrato com o mesmo 

vício, dificultando ou até mesmo impedindo a execução” (HELY LOPES 
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MEIRELLES, Licitação e contrato administrativo, 9ª ED., Ed. Revista dos 

Tribunais, São Paulo, p. 40). 

 

Ante a falha descrição do objeto contrastado, permitiram os requeridos 

Alexandre Youssef e Carla Mingolla que a contratada pudesse executar, ou 

melhor, subcontratar serviços que fugiam do objeto contratual, em decorrência da 

ilegalidade observada na redação do instrumento do aludido contrato e toda a 

negociação que o antecedeu. 

 

Afora esta ilegalidade, observou-se  que nenhum dos serviços contratados 

foram prestados, como deveriam, pela SPTuris, seguindo-se as seguintes 

subcontratações: 

 

a) Por meio dos requeridos Rodrigo Kluska e Edson Antônio Souza, a SPTuris 

contratou Fera Comunicação Visual Ltda. EPP por R$ 2.808,00 para 

fornecimento de adesivos; 

b) Por meio de Osvaldo Arvate Júnior, Marcelo Alves Ribeiro e Edilson Alves 

Vieira, a SPTuris contratou Eventos A.V.A Serviços e Comércio Ltda. ME 

por R$ 1.251.000,00 para prestação de serviços de limpeza; 

c) Por meio dos requeridos Marcelo Arvate Júnior, Rodrigo Kluska, Marcelo 

Alves Ribeiro e Edilson Alves Vieira, a requerida SPTuris contratou 

Mineração águas de Socorro Ltda. EPP para p fornecimento de água 

mineral no valor de R$ 154.125,00; 

d) Por meio dos mesmos requeridos citados no item anterior, a SPTuris 

contratou Agilmed Remoções e Emergências Médicas Ltda. EPP para 

disponibilização de ambulância de remoção pelo valor de R$ 750.000,00; 
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e) Por meio dos mesmos requeridos dos dois itens anteriores, a requerida 

SPTuris contratou a empresa CAP Serviços Médicos para a 

disponibilização de ambulância de UTI pelo valor de R$ 611.800,00; 

f) Por meio dos requeridos Osvaldo, Frederico, Marcelo e Rodrigo Raveli, a 

requerida SPTuris contratou a empresa DKS Promoções e Eventos Ltda. 

EPP para a disponibilização de agente de apoio ao trânsito pelo valor de R$ 

1.497.000,00; 

g) Por meio dos requeridos Osvaldo, Frederico, Marcelo e Edilson, a 

requerida SPTuris contratou a mesma empresa citada no irem anterior para 

a disponibilização de agente operacional pelo valor de R$ 9.960.740,00; 

h) Por meio dos requeridos Osvaldo, Frederico e Marcelo, a requerida SPTuris 

contratou a empresa Pilar Organizações Eireli – EPP para o fornecimento 

de banheiros químicos pelo valor de R$ 1.774.750,00; 

i) Por meio dos requeridos Alcino Reis Rocha, Nelianme Casimiro da Silva, 

Ricardo dos Santos e Edilson Alves Vieira, a requerida SPTuris contratou 

a empresa Magikban de Comércio e Serviços Ltda. para o fornecimento de 

banheiros pelo valor de R$ 3.761.050,00; 

j) Por meio dos requeridos Osvaldo, Frederico, Marcelo e Rodrigo Raveli, a 

SPTuris contratou Pilar Organizações Eirelli EPP para o fornecimento de 

banheiros pelo valor de R$ 1.076.483,00; 

k) Por meio dos mesmos requeridos, foi firmado um outro contrato com a 

mesma empresa citada o item anterior tampem para o fornecimento de 

banheiros no valor de R$ 2.176.710,00; 

l) Por meio dos requeridos Osvaldo, Frederico, Marcelo e Edilson Vieira, a 

requerida SPTuris contratou Fera Comunicação Visual EPP para o 

fornecimento de faixas e banners para sinalização de trânsito pelo valor de 

R$ 627.560,00; 
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m) Por meio dos requeridos David Barioni Neto, Antônio Eduardo Colturato, 

Ricardo dos Santos e Edilson Alves Vieira, a requerida SPTuris contratou 

Oceano Produções de Eventos Eireli para o fornecimento de barricadas 

pelos  valores de R$ 286.320,00 e R$ 373.650,00; 

n) Por meio dos requeridos Rodrigo Kluska e Edson Antônio Saura, a 

requerida SPTuris contratou Print Vendas de Comunicação Visual Ltda. 

para o fornecimento de balão inflável pelo valor de R$ 43.279,88; 

o) Por meio dos requeridos Osvaldo, Frederico, Marcelo e Rodrigo Raveli, a 

SPTuris contratou Castro e Solla Representações e Marketing Ltda. para o 

fornecimento de balão gigante pelo valor de R$ 149.899,80; 

p) Por meio dos requeridos Rodrigo Kluska, Marcelo, Frederico e Edilson 

Vieira, a requerida SPTuris contratou Eventos A.V.A  para o fornecimento 

de serviços de bombeiro civil pelo valor de R$ 1.310.400,00; 

q) Por meio dos requeridos André Sanches, Ricardo dos Santos, Frederico e 

Edilson Alves Vieira, a SPTuris contratou M L Gestão e Serviços Ltda. 

EPP para o fornecimento de água e café pelos valores de R$ 154.085,00 e 

R$ 159.510,00; 

r) Por meio dos requeridos Osvaldo, Marcelo, Frederico e Edilson, a SPTuris 

contratou Triates Serviços Eireli para o fornecimento de café pelo valor de 

R$ 1.180.439,00; 

s) Por meio dos requeridos Rodrigo Kluska e Edilson Alves Vieira, a SPTuris 

contratou Alternativa Desentupidora Ltda. EPP para o fornecimento de 

caminhão de sucção pelo valor de r$ 48.000,00; 

t) por meio dos requeridos Rodrigo Kluska e Edson Antônio Saura, a 

requerida SPTuris contratou Rubens Dantas Neto ME para o fornecimento 

de camisetas pelo valor de R$ 31.196,00; 
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u) por meio dos requeridos Rodrigo Kluska e Edson Antônio Saura, a SPTuris 

comprou de R 61 Comercial de Eletroeletrônicos Eireli EPP capas de chuva 

pelo valor de R$ 15.360,00; 

v) por meio dos requeridos Osvaldo, Frederico, Marcelo e Edilson, a requerida 

SPTuris contratou a empresa DKS, anteriormente já citada, para o 

fornecimento de carregadores pelo valor de R$ 468.960,00; 

w) por meio dos requeridos Marcelo, Alves Ribeiro, Frederico e Osvaldo, a 

SPTuris contratou Recon Promoções e Eventos Eireli para o fornecimento 

de carro de som pelo valor de R$ 352.000,00; 

x) por meio de Osvaldo, Frederico, Marcelo e Rodrigo Raveli, a SPTuris 

contratou EJS Transportes e Locadora Eireli ME para o fornecimento de 

serviços de transporte de pessoas em automóvel pelo valor de R$ 

86.070,00; 

y) por meio dos requeridos Osvaldo, Frederico, Marcelo e Rodrigo Raveli, a 

requerida SPTuris contratou Innovia Sistemas de Inteligência de Trânsito 

Eireli EPP para o fornecimento de material de orientação de trânsito pelo 

valor de R$ 1.018.928,00; 

z) por meio de Rodrigo Kluska e Edson Antônio Saura, a SPTuris contratou 

Pop Som Eventos Ltda. para o fornecimento de crachás pelo valor de R$ 

5.460,00; 

aa) por meio de Rodrigo Kluska e Edson Saura, a SPTuris contratou V M O 

Eventos Ltda. ME para serviços de cobertura fotográfica e audiovisual pelo 

valor de R$ 35.000,00; 

bb) por meio de Rodrigo Kluska e Edson Saura, a requerida SPTuris 

comprou de Almir Lopes fita zebrada pelo valor de R$ 7.546,00; 

cc) por meio de Osvaldo, Frederico e Marcelo, a requerida SPTuris contratou 

Troupe Produções Ltda. para fornecimento de geradores pelo valor de R$ 

197.505,00; 
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dd) por meio de Osvaldo, Frederico, Marcelo e Edilson Vieira, a SPTuris 

contratou Recon Promoções e Eventos Eireli EPP para o fornecimento de 

grades de proteção e isolamento pelo valor de R$ 620.360,00; 

ee) por meio dos requeridos Rodrigo Kluska e Edson Saura, a SPTuris 

contratou Carlos Scombati ME para prestação de serviços de internet pelo 

valor total de R$ 50.000,00; 

ff) por meio de Osvaldo, Frederico e Marcelo, a requerida SPTuris comprou 

de Mariel Alimentos Eireli EPP kits de lanches pelo valor de R$ 

1.959.100,00; 

gg) por meio de Rodrigo Kluska e Edson Saura, a requerida SPTuris 

comprou de Nacart Comunicação Visual Ltda. estruturas cenográficas pelo 

valor de R$ 49.491,00; 

hh) por meio de Osvaldo, Marcelo, Frederico e Edilson, a SPTuris 

contratou de Moment Locações e Eventos Eireli ME o fornecimento de 

mesas e cadeiras pelo valor de R$ 319.993,60; 

ii) por meio de Osvaldo, Frederico, Marcelo e Rodrigo Raveli, a requerida 

SPTuris contratou de Recon Promoções e Eventos Eireli EPP o 

fornecimento de placas metálicas pelo valor de R$ 479.760,00; 

jj) por meio dos requeridos David Barioni Neto, Antônio Eduardo Colturato, 

Ricardo dos Santos e Edilson Vieira, a SPTuris contratou Fera 

Comunicação Visual Ltda. EPP para serviços de plotagem digital em lona 

pelo valor de R$ 1.348.394,00; 

kk) por meio de Rodrigo Kluska e Edson Saura,  a SPTuris comprou de 

D da Silva Santos protetores auriculares pelo valor de R$ 5.664,00; 

ll) por meio de Rodrigo Kluska e Edson Saura, a SPTuris comprou de Idpromo 

Comercial Eireli pulseiras de identificação pelo valor de R$ 19.000,00; 
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mm) por meio de Rodrigo Kluska e Edson Saura, a SPTuris contratou de 

Aplpharadius Comunicação Ltda. EPP a locação de equipamentos de rádio 

pelo valor de R$ 34.230,00; 

nn) por meio dos requeridos Osvaldo, Frederico, Marcelo e Janete Santos 

de Novaes, a SPTuris contratou serviços de segurança de ESC Fonseccas 

Segurança Eireli pelos valores de R$ 605.200,00 e R$ 2.512.000,00; 

oo) por meio dos requeridos Osvaldo, Frederico, Marcelo e Rodrigo 

Raveli, a SPTuris contratou de JB Light Brasil Eireli ME serviços elétricos 

pelo valor de R$ 175.000,00; 

pp) Por meio dos requeridos Osvaldo, Frederico, Marcelo e Edilson 

Vieira, a SPTuris contratou de Art’Estrutural Engenharia e Eventos Eireli 

a locação de tendas 4x4 pelo valor de R$ 154.186,25; 

qq) Por meio de Osvaldo, Frederico, Marcelo e Edilson Vieira, a SPTuris 

contratou de Ar Locadora e Eventos Ltda. a locação de tendas 5x5 pelo 

valor de R$ 349.750,00; e 

rr) Por meio de Rodrigo Kluska e Edson Saura, a SPTuris contratou de Oceano 

Produções a locação de torres metálicas no valor de R$ 96.000,00. 

  

 Logo, se tantas empresas podiam executar os serviços pretendidos pela 

Prefeitura Municipal de São Paulo, é de se observar que tanto então Secretário 

Municipal de Cultura, sua Chefe de Gabinete e demãos funcionários da SPTuris 

acima citados violaram o princípio da legalidade ao dispensar a licitação, uma vez 

que a hipótese prevista no art. 24, VIII da Lei 8.666/93 apenas permite a dispensa 

de licitação para a contratação de entidades da administração indireta somente 

quando os serviços e obras contratadas forem por esta própria entidade 

executados. 
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 Se existiam outras empresas capazes de prestar os referidos serviços 

previstos no Contrato 0068/SMC-G/2019, era caso de exigência de licitação e, se 

os requeridos Alexandre Youssef e Carla Mingolla a dispensaram, violaram vários 

dispositivos de lei que tornam o referido contrato ilegal, disto advindo inafastável 

dano ao erário público, vez que dos cofres públicos não deve sair qualquer quantia 

para remunerar ilegalidades. 

 

 Desta forma, praticaram o então Secretário de Cultura, sua chefe de 

gabinete e demais funcionários da SPTuris nominalmente citados acima ato de 

improbidade administrativa nas modalidades de lesão ao erário e de atentado aos 

princípios da Administração Pública. 

 

 Com efeito, dispõe a Lei Federal 8.429/92 que constitui ato de improbidade 

administrativa que causa lesão ao erário frustrar a licitude de processo licitatório 

ou dispensá-lo indevidamente (art. 10, inciso VIII). 

 

 O requerido Alexandre Youssef, sua chefe de gabinete Carla Mingolla e 

demais funcionários da SPTuris, pelos motivos acima expostos, praticaram 

referido ato de improbidade, uma vez que os dois primeiros dispensaram 

indevidamente o processo de licitação para a contratação da SPTuris para serviços 

que sabiam não ter ela capacidade de executar; e os demais requeridos, ao 

firmarem as dezenas de subcontratações acima nominadas, apenas fizeram por 

confirmar o desvio de finalidade anteriormente praticado, descaracterizando o 

instituto da obrigatória licitação nas compras e contratação de serviços pela 

Administração Pública, impondo,  todos eles, com a sua conduta comissiva, 
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inegável lesão ao erário público municipal que remunerou serviços ilegalmente 

contratados. 

 

 Ainda, estabelece a já citada Lei Federal 8.429/92, em seu art. 11, caput, 

que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 

Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres 

honestidade, legalidade e lealdade às instituições. 

 

 Ora, no caso em tela, resta evidente a violação, por reiteradas vezes do 

princípio da legalidade atinente ao processo de licitação, demonstrando 

desonestidade e deslealdade para com a administração dos cofres públicos 

municipais, a qual deve ser pautada pela mais estrita observância dos ditames 

legais. 

 

 Verificada, pois, a prática de ato de improbidade administrativa por parte 

do requerido, impõe-se a aplicação das penalidades previstas no art. 37, parágrafo 

4º, da Constituição Federal, e art. 12, da Lei 8.429/92, incluindo, ainda, o 

ressarcimento do dano causado ao erário público municipal. 

 

As contratações aqui tratadas foram eivadas de ilegalidades, em razão da 

prática de atos pelos requeridos que possibilitaram a realização de contratos 

prejudiciais ao erário municipal. 
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Não só as empresas contratadas são responsáveis por esses danos, mas 

também os requeridos SPTuris e seus representantes, a quem incumbia o dever de 

impedir as fraudes das subcontratações o contrato de que era titular. 

 

Os requeridos, como detalhadamente descrito acima, praticaram atos 

contrários ao previsto na Lei de Licitações – da qual tinham conhecimento. Tal 

lei é norma de ordem pública ou cogente. A observância é obrigatória e não há 

margem para discricionariedade. O cumprimento das normas que regem a 

licitação e os contratos administrativos é condição de validade dos atos praticados 

no procedimento licitatório. 

 

Ressalte-se que, a pessoa jurídica que se beneficia dos atos de improbidade 

administrativa também responde como “terceiro” e se sujeita às sanções da LIA, 

no que couber. Sendo assim, aplica-se a ela mesma interpretação delineada, razão 

pela qual todas as empresas contratadas pela SPTuris, em virtude das 

subcontratações acima especificadas, foram inseridas no polo passivo da presente 

demanda . 

 

 Ante o exposto, o Ministério Público do Estado de São Paulo requer: 

 

I – a distribuição e autuação da presente ação; 

 

II -  notificação dos requeridos para se quiserem  e no prazo de 15 (quinze) 

dias, oferecerem manifestações por escrito, as quais poderão ser instruídas com 
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documentos e justificações; 

 

III - Na forma do artigo 17, § 3º da Lei n. º 8.429/92, seja determinada a 

prévia intimação da FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 

para integrar a lide, caso assim entenda; 

 

IV- Após o recebimento da inicial, seja determinada a citação dos  

demandados para o oferecimento de resposta à presente ação, observado o rito 

ordinário, nos termos do artigo 17 da Lei nº 8.429/1992, no prazo legal e sob pena 

de revelia; 

 

V- A intimação pessoal do autor de todos os atos e termos do processo; 

 

VI – Seja deferida a produção de todas as provas em Direito admitidas, a 

ser requerida oportunamente, se necessário; 

 

 VII-  ao final, a PROCEDÊNCIA da ação, para, decretando-se a nulidade 

dos contratos 0068/SMC-G/2019 E 072/SMC-G/2019, condenando os requeridos 

ao RESSARCIMENTO DO ERÁRIO dos valores integrais dos referidos 

contratos, tudo com atualização monetária e juros; 

 

VIII - O reconhecimento de ato de improbidade administrativa, em caráter 

principal, nos termos do art. 10, da Lei 8.429/92, ou subsidiariamente, do art. 11, 

da mesma lei, condenando-se os requeridos às penalidades previstas no art. 12, do 

referido diploma legal; 

 

IX- Sejam todos os valores ilegais ressarcidos destinados à Fazenda do 

Município de São Paulo. 
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Requer, por fim, a dispensa do autor no pagamento de custas, emolumentos, 

honorários e outros encargos, nos moldes do artigo 18 da Lei nº 7.347/1985 e 

artigo 87 da Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor. 

 

 Atribui-se à presente o valor de R$ 30.490.657,59. 

 

  

 

São Paulo, 30 de novembro de 2020. 

 

 

 

    RICARDO MANUEL CASTRO 

                        9º Promotor de Justiça do Patrimônio Público e Social 
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